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QUEM SOMOS

Americas Society/Council of the Americas é o mais importante 
fórum dedicado à educação, debate e diálogo nas Américas. 
Tem como missão promover o entendimento de questões 
políticas, sociais e econômicas contemporâneas na América 
Latina, Caribe e Canadá. As conclusões deste relatório não 
refletem necessariamente os pontos de vista de AS/COA ou de 
seus membros.

A Control Risks é uma consultoria global especializada em 
gestão de riscos. Capacitamos os nossos clientes a terem êxito 
num mundo complexo e volátil. Por meio de inteligência de 
mercado, avaliação de riscos e uso de tecnologia, auxiliamos 
nossos clientes a permanecerem seguros e em conformidade. 
Em crises ou situações complexas, ajudamos nossos clientes a 
agir decisivamente e recuperar suas operações e sua imagem.
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Índice de Capacidade de 
Combate à Corrupção (CCC) 
de 2021
Uma análise da capacidade da América Latina de detectar, 
punir e prevenir a corrupção

A luta contra a corrupção na América Latina sofreu uma nova onda de retrocessos 
no ano passado. Em vários países, a pandemia de COVID-19 levou governos 
e cidadãos a focar em outras prioridades urgentes, o que deu espaço para que 

políticos diminuíssem a autonomia e os recursos de órgãos judiciais sem desencadear 
indignação da opinião pública ou manifestações de rua como as testemunhadas em 
anos anteriores. A erosão amplamente documentada das instituições democráticas em 
vários países continuou, e em quase todos os países houve um declínio preocupante na 
eficiência e independência das agências de combate à corrupção. Alegações de erros e 
abusos cometidos por uma série de promotores e juízes renomados nos últimos anos 
também contribuíram para um declínio no apoio popular ao movimento anticorrupção 
que surgiu na América Latina em meados da década de 2010.

O mal causado por esses fatores é claro já que em 2021 os esforços para combater a 
corrupção são mais necessários do que nunca. A América Latina está entre as regiões 
mais afetadas pela pandemia, tanto economicamente quanto em número de mortes. 
Num momento em que governos estão sob crescente pressão financeira e os sistemas 
de saúde em muitos países estão gravemente impactados, os efeitos perniciosos da 
corrupção na sociedade se tornam ainda mais amplos. À medida que os governos 
se envolvem em enormes gastos de emergência para ajudar os mais vulneráveis, a 
supervisão reduzida tem contribuído para falta de transparência em contratos públicos 
assim como para gastos excessivos com equipamentos de proteção, ventiladores e 
outros suprimentos médicos. Relatos de máscaras e vacinas falsificadas minaram 
ainda mais a confiança do público e atrasaram o retorno à normalidade. Enquanto isso, 
dúvidas crescentes sobre a aplicação efetiva das leis existentes e sobre a qualidade das 
instituições jurídicas minaram a confiança de empreendedores em um momento em que 
tanto o investimento estrangeiro quanto o doméstico na América Latina se encontram 
nos níveis mais baixos em vários anos.

No entanto, houve exceções notáveis a essas tendências desafiadoras, especialmente em 
países como Uruguai, Chile e Costa Rica, onde a qualidade da democracia e a força das 
instituições políticas permanecem altas. Projetos de lei anticorrupção estão avançando 
lentamente nas legislaturas do Chile e da Colômbia. Na República Dominicana, foram 
realizadas investigações contra ex-funcionários do alto escalão do governo acusados 
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de corrupção. O Panamá e o Equador registraram melhorias consideráveis na 
independência de seus procuradores-gerais e em sua capacidade de combater 
crimes de colarinho branco. Em toda a região, vários países melhoraram os 
mecanismos de combate à lavagem de dinheiro e implementaram ferramentas 
mais transparentes para execução de aquisições e contratos por órgãos públicos.

UMA FERRAMENTA BASEADA EM DADOS

Diante desse cenário, a Americas Society/Council of the Americas (AS/COA) 
e a Control Risks estão publicando a terceira edição do Índice de Capacidade 
de Combate à Corrupção (CCC). Lançado pela primeira vez em 2019, o índice 
avalia a capacidade dos países latino-americanos de detectar, punir e prevenir a 
corrupção.

Em vez de medir a percepção sobre os níveis de corrupção, o Índice CCC avalia 
e classifica países com base na eficácia com que podem combater a corrupção. 
Os países com uma pontuação mais alta são considerados mais propensos a ver 
atores corruptos processados e punidos. Uma continuação da impunidade é 
mais provável em países no extremo inferior da escala.

O Índice CCC analisa 14 variáveis, incluindo a independência das instituições 
jurídicas, a força do jornalismo investigativo e o nível de recursos disponíveis 
para combater crimes de colarinho branco. O índice se baseia em extensas bases 
de dados e em uma pesquisa exclusiva conduzida com especialistas em combate 
à corrupção da Control Risks, do setor acadêmico, da sociedade civil, mídia e 
do setor privado. Pelo segundo ano consecutivo, o índice abrange 15 países, que 
juntos representam quase 95% do PIB da América Latina.

O país com a pontuação mais alta no Índice CCC de 2021 é o Uruguai (7,80 
pontos de um total de 10). O Uruguai foi seguido pelo Chile (6,51), Costa Rica 
(6,45), Peru (5,66), Argentina (5,16), Brasil (5,07), Colômbia (4,81), Equador (4,77), 
Panamá (4,55), República Dominicana (4,38), México (4,25), Paraguai (4,08), 
Guatemala (3,84), Bolívia (2,43) e Venezuela (1,40).

ALGUNS DOS PRINCIPAIS RESULTADOS:

• O Uruguai terminou com a pontuação mais alta do índice pelo segundo ano 
consecutivo.

• Cinco dos 15 países medidos registraram quedas significativas em suas 
pontuações, refletindo a deterioração do contexto detalhado acima. Sete países 
viram suas pontuações permanecerem praticamente inalteradas. Três países 
registraram melhorias significativas.

• Entre as quedas mais acentuadas estão os dois maiores países e economias da 
América Latina, Brasil e México.

• A República Dominicana registrou, de longe, o maior avanço na sua pontuação.

O objetivo do Índice CCC não é envergonhar ou apontar dedos a países, mas 
promover um debate baseado em políticas públicas, que ajude governos, a 
sociedade civil e o setor privado a identificar — por meio de dados e uma 
metodologia robusta — áreas de sucesso e deficiências a serem abordadas.
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1 Uruguai 7.80

2 Chile 6.51

3 Costa Rica 6.45

4 Peru 5.66

5 Argentina 5.16

6 Brasil 5.07

7 Colômbia 4.81

8 Equador 4.77

9 Panamá 4.55

10 República Dominicana 4.38

11 México 4.25

12 Paraguai 4.08

13 Guatemala 3.84

14 Bolívia 2.43

15 Venezuela 1.40

Ranking Geral
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URUGUAI
1

RANKING O Uruguai ocupa o primeiro lugar no Índice CCC pelo segundo ano consecutivo, 
liderando todos os países nas três categorias. O Chile ficou próximo 
em segundo lugar nas categorias sociedade civil e mídia e democracia e 

instituições políticas. A pontuação geral do Uruguai permaneceu efetivamente 
inalterada em relação à 2020, apesar da pandemia da COVID-19 e uma mudança de 
governo. Após 14 anos de governos de centro-esquerda, o presidente Luis Lacalle Pou, 
de centro-direita, assumiu o cargo em 20 de março de 2020.

Na categoria capacidade legal, o Uruguai superou a Costa Rica, que ficou em 
segundo lugar, com uma diferença de 1,3 pontos, ou 21%. Isso reflete altos níveis 
de independência do judiciário, cooperação internacional e independência de 
suas instituições anticorrupção. Na categoria democracia e instituições políticas, 
o Uruguai manteve sua liderança regional em variáveis como legislação de 
financiamento da campanha, qualidade de processos legislativos e normativos e 
qualidade da democracia em geral. Um aumento de 7% na variável comunicação 
digital e redes sociais contribuiu para uma ligeira melhoria na categoria sociedade 
civil e mídia.

A política de combate à lavagem de dinheiro continua sendo um desafio para o 
Uruguai—a variável que mede a capacidade do país de combater crimes de colarinho 
branco recuou 5% em comparação a 2020. Apesar de melhorias importantes nos 
últimos anos, observadores internacionais destacam que o Uruguai precisa aumentar 
os esforços no combate à lavagem de dinheiro. O governo do Uruguai continuou 
a trabalhar com o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional para 
implementar reformas econômicas que poderão produzir avanços nesta área.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

O conselho de transparência e ética pública (JUTEP, na sigla em espanhol, a principal 
agência anticorrupção do Uruguai) enfrentou restrições orçamentárias no ano passado, 
como parte de um pacote de medidas de austeridade do governo de Lacalle Pou que 
provavelmente continuarão em 2021. Reduções significativas nos recursos e na equipe do 
JUTEP poderiam levar a retrocessos em investigações atuais e futuras.

O presidente Lacalle Pou trabalhou ativamente para atrair investimentos estrangeiros, 
incluindo no setor financeiro. Alguns procedimentos fiscais foram simplificados e, 
combinados com o relaxamento de restrições sobre transações em efetivo, podem tornar 
mais complexo o trabalho de combater a lavagem de dinheiro.

O Congresso está discutindo uma nova lei de financiamento de campanhas. Embora 
melhorias na transparência estejam no radar, a possibilidade de um aumento do 
financiamento estatal para campanhas poderia criar desafios para os partidos políticos 
na hora da prestação de contas.
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CHILE
2

RANKING Apesar de uma pequena queda em sua pontuação geral, o Chile manteve 
o segundo lugar no Índice CCC. A capacidade do Chile de combater a 
corrupção permaneceu estável mesmo após os protestos no fim de 2019 

e tensões políticas associadas à pandemia ao longo de 2020.
Desde o ano passado, o Chile tomou medidas para fortalecer seu ambiente 

de combate à corrupção. O Senado discute um projeto de lei para proteger 
pessoas que denunciam corrupção. Em um caso histórico, o ex-senador Jaime 
Orpis foi condenado a cinco anos de prisão depois de ser considerado culpado 
de fraude e de receber subornos para favorecer os interesses da maior empresa 
pesqueira do Chile, a Corpesca, que foi multada. Políticos locais também estão 
sendo investigados — há uma investigação sobre o candidato à presidência 
e atual prefeito Daniel Jadue por uma denúncia de corrupção envolvendo 
doações para seu município em Santiago.

O Chile tem mantido sua força institucional, como mostra o forte 
desempenho do país na categoria democracia e instituições políticas. As 
variáveis do país nessa categoria superam amplamente a média regional e 
ficam atrás apenas do líder do índice, o Uruguai. Na categoria sociedade 
civil e mídia, o Chile viu um aumento de 21% na variável que mede o uso de 
comunicação digital e redes sociais. No entanto, a mobilização social contra a 
corrupção caiu 13%, refletindo bloqueios relacionados à pandemia, bem como 
uma mudança no foco da corrupção para tópicos como desigualdade, reforma 
previdenciária e a nova Constituição.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Em meados de 2021, o Chile iniciará um processo altamente complexo para 
redigir uma nova Constituição, que poderia incluir novas regras para combater 
a corrupção. Membros da assembleia constituinte de todo o espectro político 
provavelmente apoiarão medidas para melhorar a transparência e aumentar o 
acesso à informação pública.

Projetos de lei anticorrupção continuarão avançando lentamente no Congresso. As 
medidas para abordar os efeitos socioeconômicos de curto prazo da COVID-19 ainda 
terão precedência, e outras propostas de legislação podem ser deixadas de lado.

O sentimento anti-governo continua alto, e quaisquer casos de corrupção 
envolvendo autoridades públicas poderiam alimentar tensões sociais na corrida 
para as eleições presidenciais de novembro.
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COSTA RICA
3

RANKING Como em 2020, a Costa Rica ficou em terceiro lugar no índice, atrás do 
Uruguai e do Chile. A pontuação geral da Costa Rica se manteve estável, 
e o país novamente superou o Chile em termos de capacidade legal, 

uma categoria onde o país registrou um crescimento marginal, assim como 
na categoria democracia e instituições políticas.

Embora uma pontuação inalterada seja uma boa notícia em uma região 
atormentada por escândalos de corrupção, é também um sinal de que os 
esforços para combater a corrupção estão progredindo lentamente na 
Costa Rica. Um projeto de lei para regular as atividades de lobby que foi 
apresentado pela primeira vez em 2019 permanece paralisado no Congresso. 
Os principais desafios da Costa Rica no combate à corrupção ainda estão 
relacionados a processos judiciais complexos e lacunas na regulamentação 
de leis. Essas ineficiências levaram à estagnação até mesmo casos de 
corrupção conhecidos, como o cementazo, um suposto esquema envolvendo 
funcionários de alto escalão do governo, um banco estatal e importações de 
cimento da China.

Como muitos países, a Costa Rica teve dificuldades em manter a 
transparência nas contas públicas durante a pandemia. Houve má alocação 
de recursos voltados para a crise de saúde e poucas informações sobre 
contratos públicos firmados. Dentro da categoria capacidade legal, a maioria 
das variáveis permaneceu estável ou registrou ligeiro aumento, exceto o 
acesso a informações públicas, que caiu 10%. Em maio, o legislativo aprovou 
uma lei que busca promover a transparência em contratos públicos usando 
um sistema digital centralizado.

Os fechamentos das atividades (lockdowns) decretados durante a pandemia 
provavelmente contribuíram para uma queda de 6% na mobilização da 
sociedade civil contra a corrupção, o que levou a uma pequena redução na 
categoria sociedade civil e mídia.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Uma melhora no ambiente de combate à corrupção na Costa Risca era esperada 
como parte do processo de adesão à OCDE (Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) que se efetivou em maio. O país enfrentará ainda 
crescente pressão internacional para continuar com reformas estruturais no 
futuro próximo. Um potencial acordo de empréstimo de $ 1,8 bilhão com o Fundo 
Monetário Internacional depende de várias reformas.

A Costa Rica realizará eleições presidenciais e legislativas em fevereiro de 2022. 
Mais alegações de corrupção e má gestão durante a pandemia, especialmente a 
nível local, podem emergir durante a campanha.
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PERU
4

RANKING Apesar da turbulência política do fim de 2020, a pontuação do Peru 
permaneceu estável, refletindo um progresso incremental na área 
de combate à corrupção. A pontuação da categoria capacidade 

legal ficou relativamente inalterada e o país viu um aumento de 12% na 
categoria democracia e instituições políticas: o Peru realizou eleições 
primárias partidárias internas pela primeira vez este ano e uma reforma no 
financiamento de campanhas foi aprovada em setembro de 2020.

Embora o ex-presidente Martín Vizcarra tenha sido acusado de supostas 
práticas de corrupção, esses avanços refletem em parte os resultados 
de sua campanha anticorrupção. Vizcarra, que sofreu impeachment do 
Congresso em novembro de 2020 por acusações de corrupção que ele 
negou, foi eleito deputado nas eleições de abril. No fim daquele mês, ele foi 
proibido de ocupar cargos públicos por dez anos por supostamente usar sua 
posição política para receber vacinação antecipada no escândalo que ficou 
conhecido como vacunagate.

Mesmo com os rígidos toques de recolher durante a pandemia, a 
mobilização da sociedade civil contra a corrupção registrou apenas um 
pequeno retrocesso, e nesta variável o Peru fica no quarto lugar na região. 
A queda de Vizcarra foi seguida por grandes protestos. As manifestações 
também levaram à renúncia do deputado federal Manuel Merino, que ocupou 
a presidência do Peru por menos de uma semana após a remoção de Vizcarra.

A estagnação na categoria capacidade legal reflete o fato de que a luta 
do Peru contra a corrupção perdeu parte do ímpeto visto no índice do ano 
passado. A corrupção relacionada ao COVID-19 é generalizada e as restrições 
advindas do toque de recolher abrandaram o ritmo de processos judiciais. 
Mesmo assim, a Junta Nacional de Justiça (JNJ), que nomeia, ratifica e 
destitui juízes e promotores públicos, continua avançando no combate à 
corrupção no judiciário. Em fevereiro, a JNJ removeu o ex-procurador-geral 
Pedro Chávarry do cargo de promotor — Chávarry estava supostamente 
envolvido em uma rede de corrupção — e removeu temporariamente dois 
promotores que lideravam o inquérito da Odebrecht no Peru.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Pedro Castillo, até a publicação deste relatório o aparente vencedor da eleição 
presidencial realizada no dia 6 de junho, prometeu fortalecer as agências de 
combate a corrupção e criar e presidir um conselho nacional anticorrupção.

O Congresso está altamente fragmentado e pode continuar a impedir as 
reformas anticorrupção.
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ARGENTINA
5

RANKING Embora a Argentina tenha subido do sexto para o quinto lugar na 
classificação do Índice de 2021, sua pontuação geral sofreu um ligeiro 
declínio. Um aumento percebido na politização do judiciário e das 

instituições anticorrupção durante o governo do presidente Alberto Fernández 
contribuiu para uma queda de 7% na pontuação ligada à capacidade legal 
do país. Dentro desta categoria, a Argentina registrou as reduções mais 
significativas na independência tanto da promotoria pública quanto dos órgãos 
anticorrupção. Em outubro de 2020, a agência anticorrupção retirou-se como 
litigante de processos criminais envolvendo autoridades tanto do governo atual 
como de administrações anteriores.

Monitores internacionais continuam a expressar preocupação com a 
influência que a ex-presidente e atual vice-presidente Cristina Fernández de 
Kirchner, réu em várias investigações de corrupção, exerce sobre o judiciário. 
Em agosto de 2020, 15 funcionários anticorrupção da Unidade de Inteligência 
Financeira (UIF) foram demitidos, lançando dúvidas sobre a independência 
da agência — a maioria desses funcionários participou de investigações de 
corrupção envolvendo a vice-presidente. No entanto, um empresário percebido 
como ligado a Kirchner foi condenado a prisão por lavagem de dinheiro em 
fevereiro de 2021.

Uma melhora de 8% na categoria sociedade civil e mídia, onde a Argentina 
supera a média regional em todas as variáveis, indica uma vigilância pública 
persistente em questões de corrupção. A pontuação da Argentina na variável 
que mede a qualidade da imprensa e do jornalismo investigativo aumentou 
desde 2020, e o país ocupa o segundo lugar, atrás apenas do Uruguai, nesta área.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

A situação econômica cada vez mais difícil tem contribuído para a falta de recursos — e 
de pessoal — para as autoridades de aplicação da lei e de combate à corrupção.

O governo de Fernández apresentou uma proposta polêmica de reforma do 
judiciário que, se aprovada, permitiria ao governo nomear mais de 300 novos juízes, 
promotores e defensores públicos nos próximos dois anos. Ela foi aprovada no 
Senado em agosto de 2020, mas está paralisada na Câmara dos Deputados devido 
ao apoio insuficiente e por causa de outras prioridades que o legislativo enfrenta.

A corrupção estará entre as principais questões durante a campanha para as 
eleições legislativas de outubro de 2021, quando a coalizão peronista governista 
terá a oportunidade de reforçar sua ligeira maioria em ambas as casas. Os 
candidatos da oposição podem tentar colocar o foco em acusações de corrupção 
durante a campanha.



Capacidade Legal

Democracia e Instituições Políticas

Sociedade Civil e Mídia

Pontuação 2021 Pontuação 2020 Pontuação 2019

RANKING

Índice de Capacidade de Combate à Corrupção (CCC) de 2021

Variáveis por categoria

Capacidade Legal

Democracia e Instituições 
Políticas

Sociedade Civil e Mídia

Independência e eficiência do judiciário

Independência e eficiência das agências 
anticorrupção

Acesso à informação pública e 
transparência geral do governo

Independência e recursos para o 
Ministério Público e investigadores

Nível de especialização e recursos 
disponíveis para combate a crimes de 

colarinho branco

Qualidade de instrumentos de 
colaboração premiada

Nível de cooperação internacional na 
aplicação da lei

Qualidade e cumprimento da legislação 
de financiamento de campanha

Processos legislativos e normativos

Qualidade geral da democracia

Mobilização da sociedade civil contra a 
corrupção

Melhorias na educação

Qualidade da imprensa e jornalismo 
investigativo

Comunicação digital e redes sociais

0 1 2 3 4   5  6   7  8   9 10

0 1 2 3 4   5  6   7  8   9 10

6.14
5.15

4.16

6.34

6
BRASIL

5.525.07

Pontuação média



Índice de Capacidade de Combate à Corrupção (CCC) de 2021

18

BRASIL
6

RANKING O Brasil segue em trajetória de queda no Índice CCC desde 2019 e, em 2021, 
teve a maior queda entre os 15 países analisados. Sua pontuação geral 
caiu 8% em relação a 2020, e o país passou do quarto para o sexto lugar 

no ranking geral.
Na categoria capacidade legal (com uma queda de quase 9% desde 2020), 

o país teve declínios na independência de suas agências anticorrupção e do 
Ministério Público. O Índice reflete a nomeação pelo governo do presidente Jair 
Bolsonaro de pessoas percebidas como menos independentes para o comando 
da Polícia Federal e do Ministério Público Federal. As investigações sobre 
corrupção transnacional também perderam ímpeto, e a operação Lava Jato foi 
desmantelada em fevereiro de 2021. A única melhora na capacidade legal do 
Brasil foi um ligeiro aumento da independência judicial, graças a iniciativas 
recentes para reforçar a separação entre poderes.

O Brasil registrou queda de 11% na categoria democracia e instituições 
políticas, onde o estado das relações entre os poderes executivo e legislativo foi 
um fator decisivo. O capital político de Bolsonaro diminuiu durante a pandemia, 
levando seus aliados a recorrerem à política de troca de favores, negociação de 
cargos e uso de fundos públicos para conseguir apoio no Congresso.

Níveis elevados de polarização política também reduziram a capacidade 
de mobilização dos grupos da sociedade civil. Em parte, isso reflete uma 
leve redução na categoria sociedade civil e mídia. No entanto, uma variável 
dessa categoria, a qualidade da imprensa, aumentou 3%. Um ecossistema de 
mídia vibrante no Brasil continua a exercer uma vigilância significativa sobre 
problemas de corrupção.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Os líderes do Ministério Público Federal e da Polícia Federal indicados pelo governo 
podem continuar a enfrentar pressões para proteger o presidente e seu círculo 
íntimo de investigações de corrupção.

Bolsonaro nomeará um segundo juiz para o Supremo Tribunal Federal em meados 
de 2021, um indicador-chave de quanto o governo planeja aumentar sua influência 
sobre o judiciário.

Decisões judiciais recentes beneficiaram réus importantes na investigação Lava Jato, 
incluindo, mas não apenas, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Essas decisões 
podem afetar outros réus, anulando ou invalidando decisões de processos da Lava 
Jato adjudicados desde 2014.
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COLÔMBIA
7

RANKING A Colômbia continua a enfrentar desafios que afetam sua capacidade de 
combater a corrupção. O país registra uma trajetória de declínio no 
índice — sua pontuação global caiu 10% de 2019 a 2021.

Houve retrocesso em quase todos os fatores que compõem a categoria 
capacidade legal, incluindo uma queda de 20% na variável que mede a 
independência do procurador-geral e uma queda de 17% na independência 
das agências anticorrupção. Esses contratempos refletem a percepção de que 
o presidente Iván Duque colocou personagens menos independentes em 
cargos-chave, como o ombudsman, o procurador-geral e o de inspetor-geral, 
que foi nomeada em janeiro de 2021. Os gastos de emergência no setor de 
saúde levaram a irregularidades em contratos estatais e novas acusações de 
corrupção. A percepção é de que não houve transparência em torno desses 
gastos, o que levou a uma redução de 21% na variável que mede o acesso à 
informação pública.

A Colômbia viu um aumento de 12% na categoria sociedade civil e mídia, 
em meio a uma onda de protestos violentos onde a corrupção é um dos 
principais temas entre as várias preocupações dos manifestantes.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

O judiciário da Colômbia, e o gabinete da inspetora-geral, em particular, 
estarão sob vigilância contínua devido a possibilidade de interferência política 
do poder executivo.

As eleições presidenciais estão programadas para maio de 2022, e medidas 
anticorrupção serão um tema importante nas campanhas. Há um risco de que, 
com as forças políticas focadas nas eleições, os principais projetos de combate 
a esse tipo de crime, incluindo um projeto anticorrupção multifacetado proposto 
em outubro de 2020, não consigam avançar.

Pode haver novos desenvolvimentos na investigação de supostas violações de 
financiamento da campanha para a reeleição do ex-presidente Juan Manuel 
Santos em 2014, algumas das quais podem ter envolvido a Odebrecht.
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EQUADOR
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RANKING O Equador, cuja pontuação geral aumentou 14% desde 2020, avançou 
em sua capacidade de combater a corrupção. O país viu um aumento 
de 16% na categoria capacidade legal, com aumentos nas pontuações 

para variáveis importantes, como a independência de agências anticorrupção, 
a independência e a eficiência do gabinete do procurador-geral e a eficiência 
judiciária. Essas melhorias, que colocaram o Equador acima do México, 
Colômbia e Argentina no ranking de capacidade legal, são reforçadas pelas 
investigações lideradas pela procuradora-geral Diana Salazar. Em abril, 
seu gabinete deteve altos funcionários de governos anteriores e da atual 
administração, em uma investigação que tem como alvo a corrupção na 
empresa de petróleo estatal Petroecuador.

Também houve progresso na área legislativa. Em dezembro de 2020, a 
Assembleia Nacional aprovou uma lei anticorrupção que modifica o código 
penal e incorpora infracções criminais estabelecidas pela Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção. A aprovação pela Assembleia da lei de 
confisco de ativos, em janeiro de 2021, é outra etapa positiva, pois permite 
que o Estado recupere ativos com origens ilegais ou ilícitas. O aumento 
de 36% na pontuação do Equador na variável que mede a capacidade de 
combater o crime de colarinho branco reflete, em parte, esses avanços.

A manutenção em setembro de 2020 de uma sentença de prisão contra o 
ex-presidente Rafael Correa por violar leis de financiamento de campanha o 
impediu de concorrer à vice-presidência na eleição de fevereiro de 2021. Em 
janeiro de 2021, o ex-vice-presidente de Correa, Jorge Glas foi condenado 
a oito anos de prisão por outro caso de corrupção envolvendo supostas 
irregularidades na adjudicação de um contrato de petróleo.

O Equador registrou vários casos de corrupção relacionada à 
pandemia, muitos envolvendo equipamentos médicos vendidos a preços 
superfaturados. Ao mesmo tempo, a mobilização da sociedade civil contra 
a corrupção aumentou significativamente, e as ONGs trabalharam com 
o governo para criar uma plataforma digital para monitorar contratos 
públicos de acordo com o Padrão de Dados Abertos para Contratação (Open 
Contracting Data Standards).

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

O presidente Guillermo Lasso, que assumiu o cargo em maio, prometeu combater 
a corrupção e aumentar a transparência e a prestação de contas do governo. No 
entanto, ele não tem apoio na Assembleia Nacional, o que pode dificultar sua 
capacidade de avançar com reformas adicionais anticorrupção.
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PANAMÁ
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RANKING Embora o Panamá continue sendo um centro global de lavagem de 
dinheiro, seu desempenho no índice mostra melhorias no ambiente de 
combate à corrupção. Um aumento de 9% em sua pontuação geral elevou 

o Panamá do 10º ao 9º lugar no ranking geral, e as pontuações das categorias 
capacidade legal e democracia e instituições políticas subiram 12% . O 
governo procurou remover o Panamá da “lista cinza” da Força-Tarefa de Ação 
Financeira (FATF, na sigla em inglês), que inclui países com deficiências no 
combate à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. Esses esforços 
estão refletidos em um aumento de 21% na pontuação do país no combate ao 
crime de colarinho branco, colocando o Panamá logo acima da média regional. 
Em agosto de 2020, o Panamá e os Estados Unidos assinaram um memorando 
de entendimento mútuo para estabelecer uma força-tarefa com funcionários 
estatais panamenhos que receberão treinamento do FBI para investigar redes 
de lavagem de dinheiro e processar atos de corrupção.

O Panamá também progrediu no aumento da transparência. Em março 
de 2020, o governo do país aprovou uma lei que estabelece um cadastro de 
beneficiários finais de pessoas jurídicas. Em setembro, entrou em vigor uma 
lei criando uma plataforma digital pública de projetos de aquisições estatais.

O país registrou casos de corrupção relacionada a aquisições durante a 
pandemia, alguns deles envolvendo funcionários públicos de alto nível. As 
autoridades investigaram a suposta compra de equipamentos médicos 
superfaturados por funcionários do Ministério da Presidência. Embora 
alegações sobre este e outros escândalos tenham causado indignação pública, 
a mobilização da sociedade civil contra a corrupção permanece fraca — o 
Panamá está à frente apenas da Bolívia nessa área.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Os desenvolvimentos no caso de corrupção da Odebrecht poderiam marcar um 
avanço importante na luta do Panamá contra a corrupção. O ex-presidente Juan 
Carlos Varela está sob investigação por supostamente ter aceitado doações 
de campanha ilícitas da Odebrecht. Em julho de 2020, o governo americano 
processou dois filhos do ex-presidente Ricardo Martinelli por lavagem de dinheiro 
e suborno relacionados à Odebrecht. Martinelli foi acusado de lavagem de 
dinheiro em um outro caso.

O governo continuará seus esforços para adotar os padrões da FATF para o 
combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo em preparação 
para a próxima revisão da FATF. A implementação efetiva do cadastro de 
beneficiários finais de pessoas jurídicas será fundamental para garantir a remoção 
do Panamá da lista cinza e poderá ajudar nas investigações de corrupção.
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REPÚBLICA DOMINICANA
RANKING
10

A República Dominicana se destaca como um dos países que mais 
avançou no Índice CCC, passando do 13º ao 10º lugar na pontuação 
geral. Mas vale ressaltar que alguns avanços desde o ano passado se 

beneficiaram de uma base de comparação relativamente baixa. As melhoras 
mais significativas do país foram registradas na categoria capacidade legal, o 
que reflete uma pressão anticorrupção pelo presidente Luis Abinader, que 
assumiu o cargo em agosto de 2020. A pontuação da República Dominicana 
na categoria democracia e instituições políticas aumentou em 14%, reflexo 
da eleição presidencial pacífica em julho e a estabilidade política após a 
transição de poder do Partido de la Liberación Dominicana (PLD) para o 
Partido Revolucionário Moderno (PRM).

Abinader buscou apoiar uma maior coordenação entre instituições 
ligadas ao combate à corrupção, criando o Gabinete de Transparência, 
Prevenção e Controle de Gastos Públicos. A nomeação de uma procuradora-
geral amplamente vista como independente contribuiu para uma grande 
melhoria na variável que mede a independência e recursos para o gabinete 
do procurador-geral, embora o país ainda pontue abaixo da média regional 
nesta variável. Investigações anticorrupção aumentaram desde que Abinader 
assumiu o cargo. Autoridades investigaram um suposto caso de corrupção em 
contratos públicos envolvendo ex-funcionários do governo do ex-presidente 
Danilo Medina e seus familiares numa operação batizada de anti-pulpo. Outra 
investigação de alto perfil em andamento tem como alvo uma suposta rede de 
corrupção durante o governo de Medina. Os esforços de combate à corrupção 
também afetaram os membros do governo de Abinader—em fevereiro, o 
presidente demitiu o ex-ministro da Saúde Plutarco Arias devido a uma 
suposta compra de equipamentos médicos superfaturados.

O país também registrou um aumento de 12% na categoria sociedade civil 
e mídia. Melhorias nas variáveis que medem a mobilização da sociedade civil 
contra a corrupção e a comunicação digital e redes sociais sinalizam que o 
ativismo digital esteve presente durante toda a pandemia.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Investigações anticorrupção de funcionários de governos anteriores continuarão, 
mas processos prolongados são esperados. Um julgamento de seis réus 
acusados de supostamente receber subornos da Odebrecht está em andamento.

Os cidadãos estão cada vez mais engajados na luta contra a corrupção, e o 
escrutínio da sociedade civil pelas políticas de combate à corrupção do governo 
de Abinader provavelmente aumentará.
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MÉXICO
11

RANKING O México está numa trajetória clara de queda no Índice CCC—o 
declínio de 2019 a 2020 foi de apenas 2%, mas em 2021 a pontuação 
geral do país caiu 7%. Essa queda, junto com retrocessos em duas das 

três categorias, levou o México a passar do 8º lugar em 2020 para o 11º em 
2021. No ano passado, o presidente Andrés Manuel López Obrador (AMLO) 
continuou com a retórica anticorrupção que fez parte de sua campanha em 
2018, declarando até mesmo que “não há mais corrupção” no México em uma 
das coletivas de imprensa diárias este ano. No entanto, casos de corrupção 
proeminentes, incluindo um envolvendo o ex-presidente da petrolífera estatal 
PEMEX Emilio Lozoya, permanecem sem solução, enquanto novas alegações 
de corrupção foram reveladas envolvendo políticos, incluindo membros do 
MORENA, o partido de AMLO.

A pontuação do México caiu 8% na categoria de capacidade legal, onde 
está à frente apenas da Venezuela e da Bolívia na variável que mede a 
independência da promotoria pública. O Sistema Nacional Anticorrupção 
(SNA) não foi implementado e até mesmo sofreu cortes significativos no 
orçamento como parte de medidas de austeridade. Isso contribuiu para uma 
queda de 13% na variável que avalia a independência e eficiência dos órgãos 
anticorrupção. Houve falta de transparência em licitações públicas durante 
a pandemia e nos fundos fiduciários (fideicomisos), vários dos quais foram 
desmantelados e centralizados sob o poder executivo.

O país se saiu melhor na categoria sociedade civil e mídia, onde o México 
ocupa o quinto lugar em toda a região. Apesar dos ataques retóricos de AMLO 
às ONGs, a mobilização da sociedade civil contra a corrupção continua 
forte, registrando mais de 2 pontos acima da média regional, atrás apenas do 
Uruguai. O México também registrou aumento em duas variáveis que medem 
o uso de comunicação digital e redes sociais e a qualidade da imprensa.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Nos meses que se seguem às eleições intermediárias, será crucial monitorar se 
a integridade das instituições independentes será mantida. O presidente e os 
membros do partido MORENA criticaram o Instituto Nacional para a Transparência 
e Acesso à Informação e Proteção de Dados Pessoais (INAI) e o Instituto Nacional 
Eleitoral (INE) e podem buscar reformas que afetem sua autonomia.

AMLO apoiou uma medida do Senado para prorrogar o mandato do ministro do 
Supremo Tribunal Federal Arturo Zaldívar, que já havia apoiado o presidente. A 
medida levanta questões sobre a interferência do poder executivo no judiciário.
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PARAGUAI
RANKING
12

A pontuação do Paraguai melhorou ligeiramente em relação a 2020, mas ele 
permanece entre os países com pior desempenho na classificação geral. 
Nas categorias democracia e instituições políticas e capacidade legal, o 

país ficou no antepenúltimo lugar. A politização das instituições jurídicas é um 
problema persistente—o Paraguai está acima apenas da Bolívia e da Venezuela na 
variável que avalia a independência do judiciário. Em fevereiro de 2021, a mídia 
nacional e a sociedade civil criticaram a nomeação de César Diesel ao Supremo 
Tribunal de Justiça por causa de seus aparentes laços com o vice-presidente 
Hugo Velázquez.

Dentro da categoria de capacidade legal, o Paraguai registrou o recuo mais 
significativo na variável acesso à informação pública, com um declínio de 16%. A 
percepção de que há falta de transparência em relação aos gastos emergenciais e 
um suposto desvio de recursos públicos para combater a pandemia provocaram 
demonstrações antigoverno de grande escala em março de 2021. Quatro 
ministros foram substituídos e o presidente Mario Abdo Benítez sobreviveu a 
uma tentativa de impeachment, a segunda desde que assumiu o cargo em 2018.

Como em 2020, o Paraguai teve um desempenho melhor na categoria 
sociedade civil e mídia, com um aumento de quase 11%. O Paraguai registrou 
a quinta mais alta pontuação na variável comunicação digital e redes sociais e 
também ficou um nível acima da média na variável mobilização da sociedade 
civil contra a corrupção. O ativismo nas redes sociais foi fundamental para a 
organização dos protestos de março.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Níveis elevados de desconfiança em relação às autoridades e instituições persistirão 
à medida que o governo enfrenta dificuldades para controlar a pandemia e comprar 
vacinas. As suspeitas de quaisquer práticas de corrupção podem levar a uma 
instabilidade política ainda maior.

A aplicação das leis de combate à lavagem de dinheiro continua a ser um desafio 
para o Paraguai, mas a Secretaria para a Prevenção de Lavagem de Dinheiro 
(SEPRELAD, na sigla em espanhol) melhorou a capacidade do país de enfrentar 
esse problema, aprovando novas regulações em novembro de 2020 para evitar 
que grupos terroristas usem o sistema financeiro do país. As autoridades tentarão 
fortalecer ainda mais sua capacidade de combater a lavagem de dinheiro antes de 
uma visita da Força-Tarefa de Ação Financeira da América Latina (GAFILAT, na sigla em 
espanhol) marcada para antes do fim de 2021.

O Paraguai é um dos principais centros de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro 
para grupos criminosos organizados brasileiros, particularmente o Primeiro Comando 
da Capital (PCC). Sua presença no Paraguai enfraquece ainda mais o ambiente de 
combate à corrupção do país.
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GUATEMALA
RANKING
13

A Guatemala caiu do 11º ao 13º lugar no índice, e sua pontuação geral 
continuou em uma tendência de queda, recuando 5% em 2021, e 16% 
desde 2019. Os esforços de combate à corrupção foram reduzidos em 

comparação a 2019, quando a Comissão Internacional contra a Impunidade na 
Guatemala (CICIG) foi desativada. A Guatemala registrou um declínio de 9% na 
categoria capacidade legal, e a variável independência e eficiência das agências 
anticorrupção recuou 32%. Em janeiro de 2020, o presidente Alejandro Giammattei 
criou a Comissão Presidencial contra a Corrupção, um organismo que opera sob o 
controle do Poder Executivo, mas não realizou grandes investigações. Em contraste, 
a unidade anticorrupção FECI, uma agência dentro do Ministério Público, 
continuou a realizar investigações anticorrupção, apesar da pressão política e de 
recursos financeiros limitados.

Uma controvérsia em abril de 2021 envolvendo o Tribunal Constitucional explica 
em parte os 11% de declínio da Guatemala na variável independência e eficiência 
jurídica. Em um caso que recebeu atenção internacional, o Congresso rejeitou a 
nomeação de Gloria Porras, uma juíza conhecida por lutar contra a corrupção, ao 
tribunal após ela ser reeleita para um mandato de cinco anos.

A variável mobilização da sociedade civil do país registrou queda de 7%, mas 
uma série de protestos levou a mudanças políticas. No fim de 2020, guatemaltecos 
protestaram contra a falta de transparência nas aquisições de emergência, forçando 
o governo a arquivar um plano orçamentário amplamente criticado. As redes 
sociais foram fundamentais para organizar essas manifestações, e o país viu uma 
melhoria de 11% em sua variável comunicação digital e redes sociais.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

A classe política tradicional e as elites do setor de negócios podem continuar a se 
opor aos esforços de combate à corrupção, como sugerem tentativas passadas 
de desmantelar a FECI e bloquear investigações importantes. Juízes e promotores 
independentes podem continuar a enfrentar ameaças de políticos influentes e 
indivíduos interessados em desacreditá-los .

As práticas corruptas na Guatemala enfrentarão um aumento do monitoramento 
internacional, particularmente dos Estados Unidos. O governo de Joe Biden está 
acompanhando de perto os casos de corrupção no triângulo norte da América Central 
(Guatemala, Honduras, El Salvador) e pode sancionar indivíduos corruptos da região 
com ferramentas sancionadas pelo congresso americano como a lista de Engel e a 
legislação conhecida como a Global Magnitsky Act.

O descontentamento da população em relação à má administração da pandemia da 
COVID-19 tem o potencial de reacender as demonstrações antigoverno.
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BOLÍVIA
RANKING
14

Como em 2020, a Bolívia ficou acima apenas da Venezuela no Índice 
CCC. Durante um período de mudanças políticas rápidas, a pontuação 
geral do país caiu 10%, e a pontuação na categoria capacidade legal 

caiu 26%. Em variáveis-chave a Bolívia ficou pelo menos três pontos abaixo 
da média regional, como a independência e eficiência do judiciário, a 
independência do procurador-geral e a independência e eficiência das 
agências anticorrupção.

Essas tendências ressaltam ações do governo do presidente Luis Arce, do 
partido MAS, eleito em outubro de 2020. Arce prometeu unir o país, mas 
é acusado de usar o poder judiciário para perseguir a oposição, uma tática 
também usada pela ex-presidente interina Jeanine Áñez. Em março, Áñez 
foi colocada em prisão preventiva. Ela foi acusada de terrorismo e sedição 
(acusações que seu governo também fez contra o ex-presidente Evo Morales), 
e as autoridades afirmaram que Áñez e membros de seu gabinete podem 
enfrentar processos por corrupção.

A pandemia exacerbou ainda mais os riscos de corrupção, especialmente os 
relacionados a processos menos rigorosos para as compras feitas por órgãos 
públicos. Um caso proeminente envolveu um ex-ministro da Saúde: Em maio 
de 2020, Marcelo Navajas foi demitido e preso por ter conexão com uma 
suposta compra superfaturada de ventiladores.

A Bolívia caiu do 10º ao 12º lugar na categoria democracia e instituições 
políticas, uma queda impulsionada por uma pontuação menor na variável 
processos legislativos e normativos. No entanto, a Bolívia ainda está à frente 
do Paraguai, México e Guatemala na qualidade geral de sua democracia. 
A Bolívia ficou novamente em último lugar na categoria sociedade civil 
e mídia. Há escassez de recursos para a imprensa independente, que é 
frequentemente intimidada, e a mobilização da sociedade civil contra a 
corrupção é a mais baixa entre os 15 países analisados no índice.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

A politização das investigações de corrupção entre membros da oposição e do 
governo provisório de Áñez pode continuar.

Embora o MAS tenha perdido eleições locais importantes em março, o partido 
ainda detém a maioria no Congresso e exerce influência sobre o judiciário. 
Reformas anticorrupção parecem improváveis sob estas condições.

Apesar do continuado sentimento antigoverno devido à má administração da 
pandemia, esforços da sociedade civil e da mídia para combater a corrupção 
podem ter efeitos limitados.
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VENEZUELA
RANKING
15

A Venezuela continua sendo um ponto fora da curva no Índice CCC 
e ficou no último lugar pelo terceiro ano consecutivo. A pontuação 
geral do país caiu 8% desde 2020, e ficou mais do que um ponto atrás 

da Bolívia, que registrou o segundo pior desempenho. O Índice CCC avalia 
o regime de facto do ditador Nicolás Maduro, não o governo interino de jure 
reconhecido por alguns integrantes da comunidade internacional.

A ditadura de Maduro vem registrando um declínio consistente na 
capacidade legal desde 2019, com pontuação particularmente baixa nas 
variáveis independência do judiciário e das agências anticorrupção e 
investigadores. Informações públicas confiáveis não estão disponíveis, e 
o governo não divulga dados sobre alocações orçamentárias ou doações 
internacionais para combater a COVID-19. O estado também perseguiu 
aqueles que denunciam a falta de transparência em dados relacionados com 
a pandemia, bem como as condições precárias em hospitais e a escassez de 
equipamentos de proteção para os profissionais de saúde.

A pontuação da Venezuela na categoria democracia e instituições políticas 
desabou em 20%, após uma eleição legislativa não competitiva em dezembro 
de 2020. O PSUV de Maduro recuperou o controle da Assembleia Nacional, e a 
maioria dos candidatos da oposição não participou.

Sociedade civil e mídia é a única categoria em que a Venezuela não ficou 
atrás do resto da região, ficando acima da Bolívia. Os meios de comunicação, 
especialmente plataformas baseadas na Internet, e as ONGs continuaram a 
condenar práticas corruptas do regime Maduro, mesmo enfrentando ameaças 
do governo.

ÁREAS CRÍTICAS A SEREM MONITORADAS

Com a pandemia descontrolada e o governo desesperado por avanços econômicos 
em 2021, práticas corruptas e evasão a sanções podem se tornar ainda mais agudas.

O governo Biden provavelmente continuará a ter como alvo violações da FCPA e 
a lavagem de dinheiro na Venezuela. No entanto, é improvável que essas ações 
tenham efeitos duradouros sobre o ambiente de combate à corrupção da Venezuela.

A oposição encontrará risco de corrupção à medida que receba acesso a ativos e 
recursos do estado que foram resguardados de Maduro e seus aliados. Qualquer 
escândalo de corrupção por parte da oposição poderia prejudicar os esforços para 
promover a democracia. As eleições regionais marcadas para novembro de 2021 
podem fornecer uma oportunidade para a oposição ganhar mais poder a nível 
local, mas até o momento da publicação deste relatório, não estava claro quem na 
oposição poderia participar dessas eleições.
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METODOLOGIA
ESTRUTURA DA PESQUISA

O Índice CCC abrange diferentes aspectos do ambiente anticorrupção em um 
grupo de países — desde a independência do judiciário e das agências de 
segurança pública até a qualidade da legislação sobre lobby e o financiamento 

de campanhas. A pontuação geral do Índice CCC é composta por três categorias:
• Capacidade legal (I)

• Democracia e instituições políticas (II); e

• Sociedade civil e mídia (III).

Essas categorias, por sua vez, são divididas nas seguintes 14 variáveis:

CAPACIDADE LEGAL

Independência e eficiência do judiciário

Independência e eficiência das agências anticorrupção

Acesso à informação pública e transparência geral do governo

Independência e recursos para o Ministério Público e investigadores

Nível de especialização e recursos disponíveis para combate a crimes de colarinho branco

Qualidade de instrumentos de colaboração premiada

Nível de cooperação internacional na aplicação da lei

DEMOCRACIA E INSTITUIÇÕES POLÍTICAS

Qualidade e cumprimento da legislação de financiamento de campanha

Processos legislativos e normativos

Qualidade geral da democracia

SOCIEDADE CIVIL E MÍDIA

Mobilização da sociedade civil contra a corrupção

Melhorias na educação

Qualidade da imprensa e jornalismo investigativo

Comunicação digital e redes sociais



Coletivamente, essas 14 variáveis fornecem uma visão abrangente e detalhada 
do ambiente anticorrupção dos países — ou seja, sua capacidade de detectar, 
punir e deter a corrupção. Entendemos que as 14 variáveis influenciam de forma 
diferente a capacidade de cada país de combater a corrupção, portanto, as 
mesmas recebem pesos diferentes na pontuação para refletir essa realidade. Por 
exemplo, consideramos a independência e a eficiência do judiciário mais críticas 
do que o livre fluxo de informações nas redes sociais. Consequentemente, as 
duas primeiras variáveis tem maior peso na pontuação do Índice CCC.

COLETA DE DADOS

Os dados inseridos no modelo do índice foram extraídos de duas fontes: dados 
publicamente disponíveis gerados ou coletados por instituições renomadas e 
um levantamento exclusivo feito com especialistas da Control Risks e outros 
profissionais líderes na área de combate à corrupção na região.

OS DADOS PÚBLICOS UTILIZADOS PARA O ÍNDICE FORAM EXTRAÍDOS DAS 
SEGUINTES INSTITUIÇÕES

Basel Institute on Governance

Freedom House

Harvard Electoral Integrity Project

International IDEA

International Budget Partnership

Newzoo Global Mobile Market Report

Repórteres sem Fronteiras

UNESCO

Banco Mundial

Fórum Econômico Mundial

Projeto de Justiça Mundial

O Índice se baseia nos dados mais recentes disponíveis dessas instituições. Alguns 
dados do Harvard Electoral Integrity Project, UNESCO e do Fórum Econômico 
Mundial não foram atualizados ao longo do último ano. Nesses casos, usamos os 
mesmos dados utilizados no índice CCC de 2020. Por causa disso, os resultados 
do levantamento tiveram um peso relativo maior na determinação dos resultados 
nas pontuações dos países em 2021. As iterações anteriores do Índice CCC 
usaram dados do relatório Liberdade de Imprensa da Freedom House — mas esse 
relatório deixou de ser produzido, e portanto esses dados não foram incluídos 
no Índice CCC 2021. Em alguns casos, foram extraídos apenas pontos específicos 
de um conjunto de dados — por exemplo, o índice usa apenas o fator Governo 
Aberto do banco de dados do Projeto de Justiça Mundial e apenas as variáveis de 
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financiamento de campanha no repositório do Harvard Electoral Integrity Project.

Além dos dados disponíveis publicamente, conduzimos um levantamento com 
especialistas no combate à corrupção que trabalham na região. O questionário da 
pesquisa tem dois propósitos. Em primeiro lugar, complementar os dados disponíveis 
publicamente, que por si só não cobrem de forma abrangente todas as áreas que 
pretendíamos avaliar. E, em segundo lugar, reunir informações mais específicas e 
detalhadas não disponíveis no domínio público. O resultado final é uma metodologia 
híbrida de dados “concretos” e resultados da pesquisa junto a especialistas, garantindo 
a flexibilidade e precisão necessárias para realização da análise.

Como na edição 2020, consultamos três especialistas por país – um analista da 
Control Risks e dois analistas independentes – comparado com dois especialistas 
consultados na edição de 2019. Com a vantagem de ter um especialista adicional, 
pudemos identificar fatores considerados “pontos fora da curva”: quando um 
especialista divergia significativamente dos outros dois (em mais de dois pontos), 
convidamos esse especialista a esclarecer a linha de raciocínio por trás da resposta 
fornecida. Onde a divergência permaneceu, a resposta foi considerada um “ponto fora 
da curva” e, consequentemente, excluída. Isso ocorreu em apenas alguns casos.

Com mais dados de pesquisa, também pudemos realizar melhores comparações 
regionais para detectar anomalias. Por exemplo, analisamos a correlação entre 
dados “concretos” e os dados do levantamento e selecionamos os casos com 
grandes divergências para uma análise mais detalhada. Quando foram identificadas 
inconsistências claras, consultamos os três especialistas para determinar com precisão 
a melhor forma de corrigi-las, com base em uma escala de três pontos. Apenas em um 
caso uma correção foi necessária. 

A pesquisa foi realizada entre meados de março e início de abril e incluiu os seguintes 
especialistas: Mauricio Alarcón Salvador (Fundación Ciudadanía y Desarrollo), 
Fabiano Angélico (Fundação Getúlio Vargas), Miguel Carter (DEMOS - Centro para 
la Democracia, la Creatividad y la Inclusión Social), Marielos Chang (Universidad 
del Valle de Guatemala), Mariana Campos (México Evalúa), María Lorena Cummings 
(MLC & Co.), Camilo A. Enciso Vanegas (Anticorruption Institute), María Laura 
Escuder (consultora independente), Benjamín Fernández Bogado (Fundación Libre), 
Babaji Cruz Peñaló (consultor e especialista em licitações públicas), Mercedes De 
Freitas (Transparencia Venezuela), Octavio del Favero (Fundación Ciudadanía 
Inteligente), Hazel Feigenblatt (Macblatt), María Jaraquemada (advogada), María 
Paula Garat (Brum Costa Abogados), Paula Henríquez (consultora), Theodore 
Kahn (Fedesarrollo), Eduardo Mello (Fundação Getúlio Vargas), Gustavo L. Morales 
Oliver (Marval, O’Farrell Mairal), Valeria Moy (IMCO - Instituto Mexicano para 
la Competitividad), Carolina Muñoz (According2Law), Alfredo Ortega Franco 
(Universidad Rafael Landívar), Raúl Peñaranda U. (Brújula Digital), Rafael Piñeiro 
Rodríguez (Universidad Católica del Uruguay), Denisse Rodriguez-Olivari, 
(Humboldt University Berlin), Juan David Polit (Aguilar Castillo Love), Lindsay 
Sykes (PPO Abogados), Simeon Tegel (jornalista e analista) e Ana Carolina Ureña 
Adames (LOVILL). Um especialista externo — um analista sênior especializado em 
anticorrupção que trabalha na Venezuela — pediu para não ser identificado. Entre 
os analistas da Control Risks que participaram estão Gabriel Brasil, Inés Echeagaray, 
Thomaz Favaro, Raúl Gallegos, Leandro Lima, Claudia Navas, Adriana Thomas, 
Nicolás Urrutia e Alan Zamayoa. 
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Os especialistas mencionados não concordam necessariamente com todas as 
conclusões e opiniões expressas neste relatório.

LIMITAÇÕES METODOLÓGICAS

Todos os índices que medem o comportamento humano são imperfeitos, pois 
nunca podem capturar todos os elementos de um determinado fenômeno. 
O Índice CCC é necessariamente uma representação parcial, com base no 
modelo discutido acima, com 14 variáveis baseadas em dados limitados de 
domínio público e exclusivos do levantamento. O modelo do índice tem 
algumas limitações, incluindo subjetividade, sobreposição e endogeneidade 
(uma relação causal entre algumas das variáveis). Os questionários enviados 
aos especialistas de cada país foram formulados de forma tão factual quanto 
possível, mas algum grau de subjetividade inevitavelmente foi mantido. Para 
reduzir a subjetividade, aplicamos uma análise rigorosa para testar a consistência 
das respostas e solicitamos que os especialistas interpretassem e comparassem 
os dados com médias regionais. A sobreposição está relacionada ao fato de que 
algumas variáveis incluem os mesmos elementos: por exemplo, a pontuação da 
Freedom House também inclui medidas de independência jurídica. Quanto à 
endogeneidade, embora reconheçamos que possa estar presente na metodologia, 
concluímos que ela não prejudica a consistência dos resultados. As mesmas 
variáveis, usando as mesmas fontes de dados, foram analisadas para todos 
os países, de modo que qualquer endogeneidade afetaria todos os países 
basicamente da mesma maneira. Por último, mas não menos importante, é 
impossível analisar todos os elementos que afetam a capacidade de um país de 
combater a corrupção. Selecionamos 14 variáveis que cobrem uma ampla gama 
de tópicos que consideramos como os principais elementos que moldam o 
ambiente anticorrupção. Mas alguns aspectos podem ter sido deixados de fora. 
Nos casos em que acreditávamos que isso seria uma limitação, destacamos esse 
fator no perfil do país.
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Capacidade Legal Argentina Bolívia Brasil Chile Colômbia Costa Rica Equador Guatemala México Panamá Paraguai Peru
República 

Dominicana Uruguai Venezuela

Independência e eficiência do judiciário 3.98 1.05 4.78 7.43 5.50 7.13 3.65 3.42 3.63 3.49 3.31 5.42 4.14 8.39 0.41

Independência e eficiência das agências 
anticorrupção 3.00 1.00 5.33 6.67 5.00 6.83 5.33 2.83 3.33 4.33 4.33 5.83 3.83 7.50 0.00

Acesso à informação pública e transparência 
geral do governo 6.07 2.92 6.33 7.05 4.93 5.96 4.51 4.92 6.32 5.00 3.99 6.32 6.24 7.64 1.01

Independência e recursos para o Ministério 
Público e investigadores 4.17 0.50 4.33 5.67 2.67 5.67 3.50 2.67 2.00 3.83 3.00 3.67 3.17 7.00 0.67

Nível de especialização e recursos disponíveis 
para combate a crimes de colarinho branco 4.80 2.57 4.49 5.76 4.86 4.96 5.06 3.62 4.40 4.52 3.44 5.24 4.81 6.20 2.56

Qualidade de instrumentos de colaboração 
premiada 7.00 0.67 5.67 4.33 3.33 6.33 5.67 4.67 3.00 4.33 3.67 7.67 3.33 8.33 0.00

Nível de cooperação internacional na aplicação 
da lei 3.67 3.00 5.67 3.67 5.67 6.67 6.67 5.33 5.33 5.00 4.33 6.67 4.67 8.00 1.00

Categorias

Variáveis

Democracia e Instituições 
Políticas Argentina Bolívia Brasil Chile Colômbia Costa Rica Equador Guatemala México Panamá Paraguai Peru

República 
Dominicana Uruguai Venezuela

Qualidade e cumprimento da legislação de 
financiamento de campanha 5.38 3.70 3.32 6.82 4.19 6.70 3.38 3.16 4.78 4.36 3.00 4.87 2.91 6.92 1.50

Processos legislativos e normativos 3.50 1.83 2.17 6.67 3.67 4.67 2.83 1.00 1.00 2.33 2.83 3.83 3.33 8.50 0.33

Qualidade geral da democracia 8.40 6.60 7.40 9.30 6.50 9.10 6.70 5.20 6.10 8.30 6.50 7.10 6.70 9.80 1.40

Sociedade Civil e Mídia Argentina Bolívia Brasil Chile Colômbia Costa Rica Equador Guatemala México Panamá Paraguai Peru
República 

Dominicana Uruguai Venezuela
Mobilização da sociedade civil contra a 
corrupção 5.00 1.33 5.33 6.67 4.67 5.00 5.33 4.67 7.00 3.33 5.00 5.67 3.33 7.67 3.33

Melhorias na educação 8.40 4.72 6.17 7.34 6.33 6.78 5.58 4.84 5.60 6.02 5.18 5.73 5.66 7.16 5.81

Qualidade da imprensa e jornalismo 
investigativo 8.14 4.00 7.88 6.76 7.88 7.87 6.83 6.72 6.68 5.57 6.85 8.04 6.06 8.93 5.96

Comunicação digital e redes sociais 6.63 4.09 5.98 8.20 5.85 6.72 5.31 5.50 6.12 5.53 6.65 5.90 7.21 8.32 3.78

Argentina Bolívia Brasil Chile Colômbia Costa Rica Equador Guatemala México Panamá Paraguai Peru
República 

Dominicana Uruguai Venezuela

Capacidade Legal 4.50 1.53 5.15 5.94 4.53 6.28 4.78 3.75 3.82 4.27 3.69 5.68 4.21 7.59 0.73

Democracia e Instituições Políticas 5.71 3.99 4.16 7.49 4.70 6.80 4.17 3.12 4.08 4.91 3.95 5.21 4.11 8.19 1.14

Sociedade Civil e Mídia 7.04 3.54 6.34 7.24 6.18 6.59 5.76 5.43 6.35 5.11 5.92 6.34 5.57 8.02 4.72


